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A escola nasceu no período de transição das sociedades de Antigo Regime para as 

modernas sociedades industriais, fundadas no capitalismo liberal e num sistema de Estados-

Nação. A escola não é apenas uma “invenção histórica”, mas uma invenção recente que 

representa uma revolução na forma de “fabricar o ser social”.  

Durante um longo período que, cronologicamente, podemos situar entre a Revolução 

Francesa e o fim da Primeira Grande Guerra, a escola viveu o que, hoje, podemos 

retrospectivamente considerar uma “idade de ouro”, que coincide com o apogeu do 

capitalismo liberal. É essa “idade de ouro” que Rui Canário, grande educador e pesquisador 

português, chama de “era da escola das verdades”, na medida em que correspondeu, por um 

lado, a um período de harmonia entre a escola e o seu contexto externo e, por outro lado, a 

um período de harmonia e coerência internas entre as suas diferentes dimensões. Essa foi a 

“escola da verdade”. 

Após a Segunda Guerra Mundial até meados da década de setenta, vivemos um 

período marcado pelo crescimento rápido do número de escolas. Esse crescimento foi 

consequência do efeito combinado do aumento da oferta (políticas públicas) e do aumento da 

procura (corrida para a escola). A “explosão escolar” assinala um processo de democratização 

de acesso à escola que marca a passagem de uma escola elitista para uma escola de massas e a 

sua entrada num “tempo de promessas”. Junto com a expansão quantitativa dos sistemas 

escolares estava associada uma euforia e um otimismo em relação à escola, com base na 

associação entre aumento do número de escolas e três promessas: uma promessa de 

desenvolvimento, uma promessa de mobilidade social e uma promessa de igualdade.  

A economia mundial, no período entre o final da Segunda Guerra Mundial e a primeira 

crise do petróleo (início dos anos setenta), cresceu de forma exponencial, transformando esse 

período numa era de prosperidade sem precedentes na história da humanidade.  

O “curso normal das coisas” é que a produção e os rendimentos aumentem de ano 

para ano e que cada geração seja mais rica do que a geração anterior. Essa foi a lógica 

fabricada para sustentar a escola das promessas. 

A “explosão escolar” que marcou este período, em especial nos anos sessenta, 

representou o alto nível de importância atribuído à educação como elemento de impulso 

econômico. Estabeleceu-se, então, uma associação direta entre o progresso econômico e a 



elevação geral dos níveis de qualificação escolar das populações. As despesas com a educação 

passam a ser encaradas como investimento no capital humano e esse investimento como uma 

condição do desenvolvimento, necessariamente impulsionado pelo Estado.  

No início dos anos setenta, a primeira crise do petróleo inaugura o fim desse ciclo 

marcado pelas “ilusões do progresso” e pela tentativa de construção das “sociedades da 

abundância”. Paralelamente, começamos a assistir a uma “crise mundial da educação”. Esse 

fato anuncia a falência das promessas da escola. 

Começou a ficar evidente, já no final da década de sessenta, que não estava ocorrendo 

um aumento de oportunidades proporcional ao número de pessoas que a escola estava 

“produzindo”. Outra evidência que começou a ficar aparente foi a falácia de que existe uma 

relação direta entre democratização do ensino e aumento de mobilidade social ascendente. 

Como afirma Rui Canário, a sociologia da “reprodução” pôs em evidência, nessa época, o 

efeito reprodutor e amplificador das desigualdades sociais, desempenhado pelo sistema 

escolar. Na medida em que se democratiza, a escola compromete-se com a produção de 

desigualdades sociais e deixa de poder ser vista como uma instituição justa num mundo 

injusto. Como disse o grande sociólogo François Dubet a respeito dessa época, “a escola 

perdeu a sua inocência”. 

O desencanto com a escola amplificou-se durante as três últimas décadas do século 

XX, em função das mudanças que atingiram os setores económico, político e social. Este 

conjunto de mudanças profundas afetou a juventude de forma muito particular, notadamente, 

no que diz respeito ao tipo de relação, quer com a escola, quer com o mercado de trabalho: 

passou-se de uma relação marcada pela previsibilidade para uma relação em que predomina a 

incerteza. Inaugura-se no imaginário social uma escola “desintitucionalizada” e ilegítima 

consequência da distância, cada vez maior entre as expectativas sociais depositadas na escola 

e as possibilidades da sua concretização. 

Nas duas últimas décadas do século XX, um conjunto de conceitos como o de 

“qualidade”, o de “empresarização” e o de “inovação”, surgiu como remédio para a escola, a 

partir de diagnósticos centrados na questão da sua eficácia. A questão central da escola, 

porém, é, essencialmente, um problema de ilegitimidade, o que condiciona o principal 

requisito para que a escola seja eficaz: a reconstrução de um sentido positivo para o trabalho 

que nela é realizado. 

As crescentes manifestações de “recusa” de aprender por parte dos alunos, a violência 

escolar, a indisciplina, o analfabetismo funcional, a evasão e os baixos índices de rendimento 

nas avaliações internacionais são decorrências da relação “profana” que a sociedade 

estabeleceu com a escola desde o final do século XX. 



O “mal-estar docente” traduzido nas estatísticas de abandono e de somatizações 

deflagram o sofrimento que os professores vem amargando, uma vez que despontam como 

alvo predileto de responsabilização da situação da escola. 

Segundo Rui Canário, a transformação da escola atual implica agir em três planos 

distintos: 

• Pensar a escola a partir do não escolar. A experiência mostra que a escola é muito 

dificilmente modificável, a partir da sua própria lógica. A maior parte das 

aprendizagens significativas realiza-se fora da escola, de modo informal, e será 

fecundo que a escola possa ser contaminada por essas práticas educativas que, hoje, 

nos aparecem como portadoras de futuro. 

• Desalienar o trabalho escolar, favorecendo o seu exercício como uma “expressão de 

si”, quer dizer, como uma obra, o que permitirá passar do enfadonho ao prazer. 

• Pensar a escola a partir de um projeto de sociedade, com base numa ideia de que 

sociedade queremos construir. Não será possível uma escola que promova a realização 

da pessoa humana, livre de tiranias e de exploração, numa sociedade baseada em 

valores e pressupostos que sejam o seu oposto. 

Os professores e os alunos são ambos, prisioneiros dos problemas e dificuldades que 

decorrem da falta de sentido das situações escolares. A construção de uma nova relação com o 

saber, por parte dos alunos, e de uma nova forma de viver a profissão, por parte dos 

professores, precisam ser implementadas paralelamente. 

A escola surgiu, historicamente, como requisito prévio da aprendizagem, a 

transformação das crianças e dos jovens em alunos, futuros seres sociais adaptados. Construir 

a escola do futuro, que ajude a transformar a sociedade supõe, pois, trilhar o caminho inverso: 

transformar os alunos em pessoas. Só nestas condições a escola poderá assumir-se, para 

todos, como uma instituição que ajuda a transformar a sociedade. 

 

 

 

 


